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OJETO DE LEI 01-0662/1998

Declara de Utilidade Pública a
• Central Escola Batista - CEI, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Será declarado de utilidade pública a Central
Escola Batista - CEI, desde que requeira ao Executivo Municipal.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Sala das Sessões,

- DT. 10 -

Côo. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Central Escola Batista - CEI é uma entidade sem
fins lucrativos, filosóficos ou partidários, com sede nesta capital, cujas
atividades tem como objetivos assegurar a representação de defesa dos menos
favorecidos.

Sua atenção tem reflexos bastante amplos, uma vez
que não limitam-se a solução objetiva dos problemas que lhe chegam através
dos moradores daquela região, mas atingem também os moradores de outras
regiões que lhe procuram.

A declaração de utilidade pública pleiteada, tem justo
merecimento atestado pelas importantes conquistas provenientes do trabalho
desta benemérita entidade.

Para alcançar os legítimos propósitos da propositura,
conto com o apoio dos nobres Pares.

WW 0144;
111/1 MUTRAN

Vereador
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IGREJA BATISTA CENTRAL EM VILA MARIA
"Illeaacando vidas para a verdadeira vida • CleiS20 "

OFICIAL DO REG. CIVIL DAS PES ,. S NATURAIS DO 362 SUB. - VILA MARIA

• 
Rua ProfÈ Maria José 

Baron Fernandes J 651 - Slo Paulo - Capital
Reconheço por semelhança a \a de: OSE GERALDO MIRANDA DE ARAUJO,
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Gildon fernandeó Soarees
C R c 91182	 C P F 032.519.854-34 .

Aberturas e Encerramentos de Firmas - Escritas Fiscais - INPS
Contratos e Distratos - Impõsto de Renda - Parcelamentos	 Etc.

FAMA - Assessoria Contábil e Fiscal

AVENIDA DR. BENEDITO ESTEVAM DOS SANTOS, 1135	 -	 FONE: 683-1710
CEP 02136-000	 ALTO DE VILA MARIA	 SÃO PAULO
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CEP 02136-000

•BERTURA

ENCERRAMENTO

ASSUNTOS FISCAIS

CONTRATOS

DISTRATOS

TRANSFERÊNCIAS

IMPOSTO DE RENDA

•
I N PS

Eu, GILSON FERNANDES SOARES, brasileiro, casado, contador,

portador da cédula de identidade RO n° 8.982.518-3 e do CPF n°

032.619.854-34, com sede ã Av. Dr. Benedito Estevam dos Santos, n° 1135 -

Vila Maria Alta - São Paulo - SP., venho "por melo desta e na melhor forma de

estilo declarar a quem possa interessar e principalmente aos fins que se

destina, que como contador da Central Escola Batista - CEI, os diretores da

mesma, não recebem remuneração.

Sendo só a dedarar no momento e para que esta produza seus

efeitos legais, firmo a presente.

PARCELAMENTO

1'''
)
' VIfGiLSOA ' ''NADES SOE

Ô
Av. Dr. 11 -dito Esteve .	 antes, 1.135
São F'•ul,	 SP	 :!.: G3 -171O
leC. Co' Cfl ISie.3,01 .1-	 -	 C f 12%52.55.J - 31

Sào Paulo, 18 de Junho de 1998.

1

OFICIAL DO RES. CIVIL DAS PE .1AS MURAIS DO 362 SUB. - VILA MARIA
Rua Prof. liaria José Bato- ,-rnandes, 651 - Slo Paulo - Capital
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CEP 02136-000 ALTO DE VILA MARIA	 SÃO PAULO
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PARCELAMENTO

Eu, GILSON FERNANDES SOARES, brasileiro, casado, contador,

portador da cédula de identidade RG n o 8.962.518-3 e do CPF n°

032.519.854-34, com sede ã Av. Dr. Benedito Estevam dos Santos, n o 1135 -
Vila Maria Alta - São Paulo - SP., venho por melo desta e na melhor forma de

estilo declarar a quem possa interessar e principalmente aos fins que se

destina, que como contador da Central Escola Batista - CEI, os diretores da

mesma, não recebem remuneração.

Sendo só a declarar, no momento e para que esta produza seus

efeitos legais, firmo a presente.

São Paulo, 18 de Junho de 1998.
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DECLARAÇA0
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-	 Nós, a seguir, abaixo assinado, declaramos
a Central Escola Batista - CEI é uma

reconhecida idoniedade
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IGREJA BATISTA CENTRAL EM VILA MARIA
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.1Registn9 derítulos eDocumentosrg Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica
DELLIO RODRIGUES CARDIAL

Bacharel em Direito e Oficial do Primeiro
Registro de Títulos e Documentos da Capital do Esta

de São Paulo, República Federativa do Brasil

CP

e dá fé , a pedido da parte interessada, e em breve relatório que revendo em

Cartório o Livro "A" número "21" do Registro Civil das Pessoas Jurídicas,

nele, sob o número de ordem "26.575", e em data de "02 de março de

• 1.972", encontrou a inscrição, mediante o registro dos Atos . Constitutivos

(Estatuto Social) da entidade civil denominada "IGREJA BATISTA

CENTRAL EM VILA MARIA", com sede e foro nesta capital do Estado de

São Paulo. -CERTIFICA FINALMENTE que, os estatutos atualmente em•

vigor, foram registrados sob o número de ordem "176.696", do Livro "A", do

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em data de "31 de março de 1.994", tendo

sido aprovados em Ata n° 001 - Ata da Sessão Regular, realizada em

03/02/1.994:. -NADA MAIS FOI SOLICITADO. TODO O REFERIDO E

VERDADE. São Paulo, aos 22 (vinte e dois) dias de J i o de 1.998, mil
1110	 novecentos e noventa e oito). Eu , Lourivaldo d • Oliv ,• a j " • ixeira,

02
Escrevente Habtado, digitei e assino:- iiii~~..fissow

nEk
4to.Eu, Oséias Ferreira Nobre 	 - ente Aut..' do a ..se - _`íí - a

1.0 REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS
São Paulo — Capital

RECE 0j P A PRFSENTE CERTIDÃO

este valor Incluern.seos 77* 	 no ESTADO. e 05 20%devloos a Cartel, a cie Prevldancla clo IPESP.

—
O R e 5 Donsá

RECE

n

Nota:7359	
14.	

P:25782

	 	 RUA ROBERTO SIMONSEN, 106 - CEP 01017-903 - FONE: (011) 607-2071 - FAX: 606-5248 - SÃO PAULO - SP

P:25782
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VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

ESTE CARTÃO COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO
NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA QUANDO O N? DE INSCRIÇÃO FOR INFORMADO,
AINDA QUE POR APOSIÇÃO DO CARIMBO PADRONIZADO DO CGC.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
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ATA ):IE APROVAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DA
IGREJA BATISTA CENTRAL EM VILA MARIA

Ata de n° 022 - da Assembléia Extraordinária da Igreja Batista Central em Vila Maria
sito a, Rua Diamantina, 920 - Vila Maria/SP, realizada no dia hum de outubro de mil
novecentos e noventa e cinco. Às 10:40 minutos foi declarada aberta a sessão.

O pastor e presidente José Geraldo Miranda de Araújo lê a passagem bíblica que se
encontra em Atos 7, e assim se inicia a leitura do regimento interno dessa igreja feita pelo
irmão Hiran Amorim Pimentel e a leitura do estatuto feita pelo irmão Manoel Messias Reis
Silva. Fica assim:

Art. 01 -A IGREJA BATISTA CENTRAL EM VILA MARIA fundada em
20/12/69, com seu estatuto aprovado em assembléia extraordinária em 25/02/72 resolve
criar seu regimento interno conforme o seu artigo 20 do seu estatuto.

Art. 02 -A IGREJA BATISTA CENTRAL EM VILA MARIA, doravante nesse
regimento designado apenas por igreja, tem o seu templo como sede localizado à Rua
Diamantina, 920 - Vila Maria/SP - Capital.

Art. 03 -A IGREJA poderá fundar e manter escolas, seminários, serviço social e
outras instituições, que concorram para a formação moral e religiosa do cidadão, as quais
serão regidas por estatutos próprios que não poderão contrariar os princípios desse
regimento.

Parágrafo 1° - Nas diretorias das entidades filiadas à Igreja devem tomar parte no
mínimo dois membros da diretoria da mesma, aprovados em assembléia.

Parágrafo 2° - Pessoas excluídas do rol de membros da Igreja, não poderão fazer
parte das diretorias das entidades filiadas à mesma.

Parágrafo 3° - Apenas os membros da Igreja indicados em assembléia, para fazer
parte da diretoria das entidades formadas poderão participar das reuniões desta, exceto, se
convidados pela diretoria da entidade constituída.

Do Pastorado:
Art. 04 -O pastor receberá pelo exercício do ministério conforme parágrafo 3° do

artigo 16 do estatuto. Parágrafo Único - A remuneração pastoral será fixada pela Igreja
mediante parecer da diretoria e aprovação da Igreja na assembléia de aprovação do
orçamento.

Art. 05 -A ocupação do púlpito, a celebração da ceia dci Senhor, os batismos e
outros cerimonias são prerrogativas do pastor ou do substituto imediato ou outros à quem o
Pastor convidar, notificando préliminarmente a Igreja.

Art. 06 -Vagando o cargo de pastor, a Igreja nomeará uma comissão mínima de
três membros regulares denominados " Comissão de Sucessão Pastoral", que estudará o
assunto, fará consultas, apresentará parecer de indicações à diretoria e conforme parecer
favoravel da mesma levarão à votação em assembléia extraordinária.

Do Diaconato: ot„,
Art. 07 de competência dos diáconos auxiliar na distribuição da eier,,,

nas dificuldades financeiras, nos cultos, acessorar o departamento de pa .J5iirSvtivati,e014
atentar para a necessidade de todos os membros da mesma. Parágrafo Ú - • q. f0.$40i:4	 4 ej	 ja I 43..
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Presidente:

deverão eleger anualmente um decano que presidirá as reuniões do corpo diaconal e
orientará o trabalho do Grupo.

Dos Departamentos:
Art. 08 -Para consecução de seus fins, à igreja poderá constituir departamentos

ela subordinados, e que lhe prestarão relatórios de suas atividades em assembléia. Parágrafo
Único - Nenhum departamento terá tesouraria própria, mas todo movimento financeiro será
centralizado na tesouraria da Igreja, que suprirá as necessidades de todos os trabalhos,
através de verbas orçadas e aprovadas pelas assembléias, de acordo com a disponibilidade de
caixa.

Art. 09 -Os locais e horários para o funcionamento dos departamentos serão
determinados pelos mesmos, levando ao conhecimento da Diretoria da Igreja para
aprovação.

Planejamento:
Art. 10 -O departamento de planejamento deverá apresentar anualmente, ou caso

necessário, em períodos menores, o cronograma das metas da Igreja. Parágrafo Único - O
cronograma de metas da Igreja deve compreender as metas estabelecidas por cada
departamento.

Patrimônio:
Art. 11 -A Igreja poderá permitir a utilização das suas dependências por outras

entidades obedecidas as seguintes condições:
a) autorização prévia da diretoria, e na falta desta, do departamento competente;
b) realização de atividades dentro dos princípios bíblicos e estatuários.

Art. 12 -Os bens móveis pertencentes a Igreja só poderão ser retirados das
dependências da mesma, com autorização do departamento de patrimônio.

Art. 13 -Este regimento interno não poderá contrariar o estatuto da Igreja, e em
caso de dúbia ou dupla interpretação, prevalece a interpretação estatutária.

Art. 14 -Esse regimento assim como o estatuto, poderá ser atualizado, ampliado ou
ter partes suprimidas, a qualquer tempo conforme necessidades da igreja, ou entidades
filiadas, obedecendo os critérios estatutários.

Art. 15 -É dever dos membros da igreja o pleno conhecimento do seu estatuto e do
seu regimento interno, sendo dever de sua liderança, a divulgação dos mesmos entre os
membros.

Foi lido todo o regimento e a palavra passada ao irmão José Geraldo Miranda de
Araújo, que pede à Igreja o apoio e a aprovação do regimento e a mesma apoio e aprova.

Sem mais nada a ser tratado. Eu Marileide Nascimento Santos Miranda, lavrei a presente
ata que será por mim e pelo presidente assinada.

. •

Secretária: W.. VULL k.o.0

36° SUB.- SÃO PAULO - R. Prof. Ma José Barone Fernandes, 651 02 JUL. 19
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ATA DE ORGANIZACÃO DA CENTRAL
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Reunidos em assembléia extraordinária no dia 10/10/96, organiza-se a CENTRAL ESCOLA
BATISTA-CEI, que será mantida pela Igreja Batista Central Em Vila Maria, proveniente da
doação dos bens, móveis e utensílios da "Shelcinah- Escola de Educação Infantil S/C Ltda.".
A escola supra citada será uma filial da Igreja Batista Central Em Vila Maria e para tanto o
presidente e os membros da diretoria da Igreja nomeiam a diretoria da mesma.

DIRETORA PEDAGÓGICA- Marlene Oliveira Lopes França, maior, brasileira, casada,
residente e domiciliada à Rua Diva da Silva 62, Vila Guilherme, São Paulo, portadora do
RG n° 9.252.192 e do CPF n° 007.923.508-55.

COORDENADORA PEDAGÓGICA- Maria Emília Santos de Oliveira, maior, brasileira,
casada, residente e domiciliada à Travessa Vieira Souto 49 ., Vila Medeiros, São Paulo,
portadora do RG n° 13.002.791 e do CPF n° 064.148.148-90.

ASSISTENTE ADMINISTRATIVA- Mirtes Maria de Mello Sabino, maior, brasileira, casada,

•
residente e domiciliada à Rua da Cavalgada 565, Vila Sabrina, São Paulo, portadora do RG
n° 17.411.417 e do CPF n° 082.797.268-70.

A escola terá sua sede à Rua Diamantina 783, Vila Maria, CEP 02117-001, São Paulo.

Fica também deliberado que a Central Escola Batista poderá funcionar como creche mais
pré-escola, ensino básico de 1° Grau e outros cursos que contribuem para a formação moral
e profissional das pessoas. Observa-se também que o Regimento Interno desta escola não
poderá contrariar os princípios estatutários da Igreja Batista Central Em Vila Maria e
adequar-se as normas dos órgãos competentes aos quais viermos a nos relacionar.

Com uma palavra de oração é encerrada a reunião.

Assinam:

•Presidente	 Secretária

• %it., - 
2(6) Sab2PastorJosé Geraldo NI. de Araújo	 rtes	 (1

Diretoria Pedagógica

4	 i RI
it

'Marlene 
g12 k.Vo e ( K. ! ..ofp o) 

 de Oliveira Lopes Érança

•••
C
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Art. 1°-

Art. 3°-

• Art. 4°

REGIMENTO INTERNO DA CENTRAL
ESCOLA BATISTA - CEI

INTRODUÇÃO

O presente regimento interno da Central Escola Batista - CEI, visa
normalizar a organização e o funcionamento da Pré-Escola, com vistas à
manutenção da disciplina interna e do satisfatório desenvolvimento suas
atividades.

Art. 2°-	 O presente regimento interno deve ser observado pelos funcionários e pelos
usuários (da CEI) e pelos prestadores de serviços.

São funcionários da CEI as pessoas admitidas de acordo com a CLT.
Parágrafo 1° - são usuários pessoas que fazem parte de outras unidades

funcional da CEI.
Parágrafo 2° - são prestadores de serviços quaisquer outras pessoas que com

a CEI tenham relação de parceria.

A CEI é uma entidade sócio-educativa que tem por finalidade a formação
educacional das pessoas podendo funcionar desde creche, pré-escola, ensino
básico e outros cursos a fim, capacitando-as para a vida através do ensino e
criação de ambientes e oportunidades adequIdas ao aperfeiçoamento das
Relações Sociais e criar condições para formar e efetivar a participação
consciente de indivíduos, grupos comunidades e populações.

Art. 5°	 Para alcançar seus objetivos, a CEI desenvolve suas atividades através de sua
diretoria outras atividades administrativa, Pedagógica, Saúde, Social e
Serviços Auxiliares. A diretoria da escola CEI será nomeada pelo presidente
da Igreja Batista Central Em Vila Maria.

Art. 6°	 A composição das turmas para o funcionamento da pré-escola será de
período integral, meio período e período intermediário.

Art. 7°	 A composição Jardim e Pré.

Art. 8°	 A equipe pedagógica será formada por:
Diretoria Pedagógica

y.ã Coordenadora Pedagógica
Professoras
Auxiliar Administrativa
Auxiliar Limpeza
Cozinheira

Art. 9°

O 2 JUND2

u?)

Da Admissão de Crianças
•A admissão de crianças deverá obedecer o critério de vagas'

triagem da Assistente Administrativa.
- O 1 -	 11 7
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Ãrt. 10k	Das Competências:

a) Diretor Pedagógico: Cumprir e fazer cumprir as disposições legais da
Política Educacional de acordo com os órgãos competentes. Coorde-
nar a utilização dos espaço fisico da Entidade Escola no que diz res-1
peito ao atendimento e a acomodação da demanda. Coordenar o 1
funcionamento de turnos. Coordenar as distribuições de classes.
Encaminhar na sua área de competência, recursos legais, proces-
sos, petições, representações ou oficios dirigidos a qualquer auto-
ridade fazendo saber à Diretoria da CEI. Apurar ou fazer apurar
irregularidade no âmbito da Escola. Assinar conjuntamente com a
Coordenadora Pedagógica documentos relativos a vida escolar. Libe-
rar e conferir assim como assinar diplomas e certificados. Participar
da elaboração do plano escolar e da formação da equipe escolar. Ga-

, rantir a organi72ção e a anialinção do acervo, leis, decretos, porta-
rias, comunidades e outros afins bem como a sua ampla divulgação
para a Diretoria e a unidade escolar. Coordenar e acompanhar á
atividades administrativas relativas a: Folha de freqüência - Fluxo
de documentos da vida escolar e funcional - Adoção de medida
emergênciais que visem o bem estar da escola em situações não pre-
vista neste estatuto.

b) Coordenadora Pedagógica: Integrar, articular as ações pedagógicas
e didáticas desenvolvidas na escola de acordo com às diretrizes da po-
lítica educacional. Participar e acessorar no processo de elaboração
do plano escolar conjuntamente com a Diretora Pedagógica e a equi-
pe escolar. Coordenar e avaliar todas as propostas pedagógicas da
escola. Coordenar e avaliar ininterruptamente o desempenho da equi-
pe escolar e dos alunos. Garantir a continuidade para o processo de
construção do conhecimento. Estimular, articular e avaliar os proje-
tos da escola. Organizar e coordenar conjuntamente com Diretor Pe-
dagógico e a equipe escolar as reuniões pedagógicas. Acompanhar e
avaliar conjuntamente com a equipe docente o processo contínuo de
avaliação das diferentes atividades e componentes curriculares. Iden-
tificar conjuntamente com a equipe escolar casos de educadores ou
educando-os que apresente necessidades de atendimento ou treina-
mento diferenciado. Garantir os registros dos processos pedagógicos.
Avaliar e deliberar conjuntamente com a Diretora Pedagógica casos
omissos neste regimento no que diz respeito ao processo pedagógico.

c) Assist. Administrativo:

1. Constitui-se em elemento de ligação entre as entidades o público e a
diretoria.

2. Garantir a implantação e desenvolvimento da programaçã9ià-dininis-
cativa exigida pela diretoria da CEI. 	 01:.<2\

,•
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Compete a cozinheira:

a) Cumprir o cardápio diário prescrito pela nutricionista para as criaWas-Ele-

creche.	 AN' PAUL
1

b) Obedecer os horários, rigorosamente.
c) Conservar a higiene e asseio pessoal, bem como das instalações, 	 .	 e

equipamentos e utensílios da cozinha.
Ç,I)	 Observar os cuidados de higiene e limpeza no preparo da alimentação. 	

f ib

co

e) Observar, rigorosamente, o estado de sanidade dos alimentos de modo a 	 04.
4

evitar pôr risco a saúde das crianças.
f) Controlar o gasto do material que lhe é entregue para uso semanal.

Compete a Auxiliar de Limpeza:

a) Proceder a limpeza diária das instalações de modo a proporcionar ambiente
seguro, limpo e confortável à criança e aos que trabalham na creche.

b) Proceder a faxina geral da creche( semanal e mensal).
c) Desempenhar outras tarefas que lhes foram atribuídas pela Administradora.
d) Controlar o gasto do material que lhe é entregue para o uso.
e) Lavar lençóis e toalhas e arrumar colchões.

Art. 11 0	Não será justificada mais que 2 faltas, atrasos ou saídas antecipadas por mês.

Das Disposições gerais: Aos funcionários cabe obedecer o presente 	 •
regimento interno, acatar ordens recebidas, dar desempenho ao trabalho que
lhe for designado, desenvolvendo sempre boa produtividade e zelar pelos
bens sujeitos à sua guarda ou que lhe forem entregues para o desempenho do

seu trabalho.

Art. 12°	 Os casos omissos neste regimento serão arbitrados pela diretoria da Igreja
Batista Central em Vila Maria.



3. Indicar quem deve substituí-la em caso de anuências.
4. Especificar funções administrativa dentro da CEI. 	 ANA PA
5. Organizar os arquivos da CEI.	 Oficial
6. Receber as correspondências dando-lhes os devidos encaminhamentos.

-,

7. Orientar os funcionários de serviços a fins sobre os seus deveres.
8. Proceder as despesas da CEI observando as previsões orçamentais.
9. Prestar contas das receitas e despesas efetuadas e registradas nos devidos(

 &-

livros a diretoria por ocasião das reuniões mensais ou bimestrais.
10. Autorizar ou cancelar matrículas de crianças levando ao conhecimento

prévio da diretoria e coordenadora pedagógica.
11. Controlar o livro de ponto dos funcionários.
1.	 Orientar e supervisionar a limpeza geral da CEI.
13. Receber, atender e orientar pessoas que se dirijam a CEI.
14. Executar outras tarefas que lhe forem atribuídas e sempre que julgar

conveniente a sua intervenção.
15. Movimentar os recursos financeiros de acordo com o orçamento da CEI.
16. Assinar cheque conjuntamente com o presente e a direção pedagógica.
17. Secretariar e assinar as atas das reuniões da Diretoria.

Dos Professores

1. Promover o desenvolvimento das crianças sob sua responsabilidade através
da aplicação da meta dirigida, e técnicas da preparação e elaborada pela
direção pedagógica.

2. Elaborar, executar e avaliar o programa mensal das atividades junto as
crianças.

3. Orientar é supervisionar o trabalho dos auxiliares integrantes de suas classes
ou grupo de trabalhos.

4. Prever o material necessário ao desenvolvimento das atividades de sua área
e comunicar a coordenadora pedagógica e a assistente de administração.

5. Comunicar a coordenadora pedagógica problemas observados na conduta de
crianças e auxiliares.

6. Procurar manter sempre ambiente agradável, calmo, limpo e higienizado do
desenvolvimento de suas atividades com as crianças.

7. Participar quando convocadas das reuniões Promovidas pela dir Caie" -
pedagógica ou administrativa. 	 cwit

CVL4 44 !Itire. vil

8. Participar de todos os eventos promovidos pela CEI.
R 	

4R1.4 co	 ¥14,4„
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Assinam:

Presidente

-Nn wev	 SP '•	 c-tu "A9 

Pator José Geraldo M. cá Araújo

Secretária

ji10.1tA 
irte	 ria	 Mello abino

Diretoria Pedagógica

.ictriCy.e cke LUJel	 /ope,)	 tttlr.5."
'Marlene de Oliveira Lopes França

Coordenadora Pedagógica

Maria Emilia Santos de Oliveira
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LEI N.o 6.947, DE 14 DE SETEMBRO DE 1966

DE 14 CEM.19.Rea-,P

ae,	 .--aaea	 -	 a., e

zNile 28,89'm (vinte e oltiimetros e oitenta centi
S)-fi;nrite 'daepreprxoipmriaeddaadee 4o2 Moourimic(ispaio; en,tapeleos.02.]

,t *.	 da Rua Bor s Lagóa, depropried. • • de ,J	 propriedade ói Francisco plordano , sucesi
P	 )o na relerld plantadelimytet2.. . F-A, de fo a irregular' com	 ou meho

< 
'centos e um etros g/ri:irados), • nfron do,

z Rua Sen Madure; pelo • ea direi de que
ce tada rus/(linha A718), na tensão roximada

t(?6io n.o 44.
,(linha illy?efarada

Ayt. 2,o _/Ai.despe
verbU orça7ent ilria0

Art. 3,6 -- E stylei
gadas aat ch	 Osposies er

etros ee trés	
t	 a eictensão apriaxii-C-D-E)

án cend
-C-D-E),
co

apreCtimada	 2'7,15 . (vinte e sete metrsete metros e .
,	 de .ropriec	 de Alfredo sirn,,

etros e	 coánen ~mai a. aeea,,,a,i,

(vinte	 os e .6inzp rPntirrietmel ! enn, r.5 nf (vinte sete metros e .tfuirize centímetr
Propriec	

os)/ com o
,ropriec	 de Alfredo SitVeira Melo; e, peje fundos
-C-D-E) a eictensão apriaximada de 43.05 na' (quarenta
leo ce metros), de prop nedade de FrancisEo Giordano.
espe	 com a execuçao desta lei correrão por conta das
a0róprias.

//
entrará em/ vigor na data de yúa publicação, rev7

s em contránb.

latensào a »rimada e 42,00 . (quase a e ch

cinque)ata centirnétros), c, o imóvel n.o 300 da
pria4ade de .7' lo Mi •• da; pelof lado esquerch

i metros e oitenta cena . etros),	 in ares rernan
o Município; e, pelos ridos ( '	 - reta 2-5). n ex-
42.00 m (quarenta e • ois me s), com o p. ' n.o
igóa, deipropried. • • de qu	 de direito. II	 Are*
cisco pordano , suecas 	 — assinalada em ama-
n.o/P-10.975-: , delim ada pelo pernatlo A-B-C-D-
lar' com ou os 1.221.00 m2 num mil du-
aiarados), • nfron do, pela frente linha P-A), na
e 42,00 . (quase a e dois metros , com o leito da
pelo • ea direi de quem da 4.i`es olha para a ci

c, o imóvel n.o 300 da	 ne/ ro-

i
ia tensão roximada de 30,,‘Om (trinta metro e

mesaa via pública, d
da; pelof lado esquerdo /linha E-F), na extensão

as ou
nfront

étros), Parágrafo (mico — O disposto neste artigo não impede a
concessão de isenções previstas em lei, nem a colaboração às
entidades declaradas de utilidade publica., de acórdo com RS

possibilidades e a critério do Executivo".

Art. 2.0 -- Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas az disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 14 de setembro de 1966. 413.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito. José Vicente de Faria Lima —
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos,
Fernando Guedes de Moraes — O Secretário das Finanças. Francisco de
Paula Quintana/as Ribeiro — O Secretário de Obras. José Meiches O Se-
cretário de Educação e Cultura, Valério Giuli — O Secretário de Hagiéne e
Saúde, Fauze Carlos — O Secretário de Abastecimento. Elias Corria de Ca-
margo — O Secretario de Serviços Municipais, Araripe Serpa — O Secretá-
rio de Bem Estar Social. Paulo Soares Cintra.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 14 de setembro de 1966. —
O Diretor, Adriano Theodosio Serra.

efeitura ldo Município/de São Paulo, aos 9,e setembro de 19 4I3.o
da fundação/11e São Pauid. — O Prefeito, Jrd Vicente de Fari Urna —
Respaaidendõ peia expedi/ente da Secretaria dj Negócios Internos Jurídicos,
Fernando/Gurdt > de/Moraes  — O Secre "o das Finanças, aocisco de
Paula tadintaailha Ribeiro — O Secretári6 de Obras, José , eiches.I	

//
FÁbli iacada	 Diretoria do Depa	 ento do Expedie	 e do Pessoal, da

Secretaria de N:góclos Internos 	 'dicos, em 9 de tembro de 1966. —
0,Diretor, dria ao Theodosio S a.

Dá nova redação ao artigo 3.0 da Lei
n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955.

José Vicente de Paria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribukbes que lhe são conferidas per lei, faço saber que a Câmara Mu-
nicipal, em s!ssiho de 29 de agósto de 1966, decretou e eu proniulgu aae-
gointe lel:	 -

"	 .
Art. Lo — O a:-tico 390 da Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955,

parclaltriptite mia:Uca-10 pela Lei n.o 5.120, cie 8 de março de 1957, passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 3.0 — A declaração de utilidade pública, nos térmca
desta lei. não implica na concessão de isenção fiscal, ou da
qualquer favor semelhante.

1	 .1

•

Ánto ' a /a celebração de con% enec com os
Pod- es/Judiciário e Executivo 40 Estado.
par a/ utilização do trabalho./ no serviço
p' licp municipal, dos condena/dos por sen.

nçai definitiVa e transitada' em Julgado,
considerados,em fase de tecuperaçãti, e pas-

.	 sivets de aproveitamento imediato.'
,	 .	 .••

c/ .1	 Vicente de -FanaAma, Prefeito *do MuniciplO de São P,‘ulo. usando
das a buiçõeses:alu lhe $ão conieridas Por lei, faço,. 	 que se Cá-miara/Mu-
nicipal. em s - de '29 de agosto de 1966, decretou e eu Promiugo /a se-
guinte lei:	 ,	 .	 .	 ,

/	 t	 ./
/.

,/ Aut to --. —Pc.a o Executivo autorizado a celebrar . convénio • com os
Podéres/Executivai e Judiciário do Estado, para a utilização do 'trabalho,
no seriiço pühlido municapel, dos condenados por ient-nça definitiva e tran-
sitada era julgado, considerados em fase de recuperaç .... e passíveis de nem-
venoznerito imediato. 	 a

' Puragrato único — O trabraLho a que se refeie éste artigo '; oder?. ser

•
realizado, Iíiterna ou externamente/no Município da Capital.

Art. 2.6 — O convénio a ser celebrado, tratara da regulamentaçraa par./
a fiel execueãO da presente lei.!	 /	 /	 .	 /

Art./3.0/— Estalei entrará/em vigor dentro do prazo de 10 (cento' e
oitental dias, contados a partir da data de sua publicação.	 •

/ _/	 /	 l.	 ,
Prereitura d6 Município de São Paulo, aos 14 de etembro de 1985. 4130

da f • :Fação de São Paulo. — O Prefelto,/ Joaé Vicente de FariaiLinia ___

111111	 .	 .	 ,„
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(ti ejeto de Lei eu 34 6 / .94 .	 1.4,tr./1,•r 1:111/e/3/)

Altera a t ndevio de alloes 'a' d, ertfuo
14 d e lei 119 4.019, d n 71 de ..,ves.bro de
1955, j. modificada pele Lei o4 6.915. de
74 dm junho de 1966. 1eistmi1m modlticede Va

1.01 n9 1.211, de 394. detw4do dn 1940:

flOMPIPA OE Welme, Pretelfn do ,,,,, l n Iplo dn	 enn
lo, ~Mo dna ettllnliOvn .pin ihn nno 19.r 1.1.
Fez •.0..1 tino n (Ama.. munl . ipel, em heese. d. 4 de nove.
Alo do 1997, d ecteteU e 09 rt .a.9 1 90 a aelulnto 1.11

Art. 17 - Penen ter e new)lote rnd.wiu
sibinn 'a' do srtlue 19 de tal ov 4.019, O. 71 de no-

ve,bio de 1955. fit m:dftlendm psla Lel o4 6.915, 4,4 24 de
)unho de 1966, FembO;m modttlende.pela Lei n4 7.21). d0 19
de derembro dn 1940.

'e) Ou.	 pninonnlidsde per(dIce
10i mele de um elo.'

Art. 24 - Ente lei entrare em vluor na de
te de eu. p9b11caçi:o, revolndam as 011ein , elsõeo C. contrer
FIO.

Miriti/PA 1 ,0 muNictvw ur SAd PAULO. er., , 76 de novembro
d. 1992, 4344 da rtindn'io do Nen reulo.
LelnA F.W .NUINA DF sour.A. rgEvEITA
vAlmo DE 7111(350 PALGA111, Secreterlo 0 .2, ManiiSclos Jurldlcog
AOlP AUTUUM 1(11611', SecretArto dem Flonnvie
PUblIchde na Seerntarin do • :overoo Muo l clpe l, , om 26 de
nov,m1,o de 1992.
P i:ee0 1 ,0111 *10 1 .17t Z or. Anil	 091.1./u11.
Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n? 	
21

do processo ri° 662 	 de 19.9 .8 .. 09 . •/ . 11	 /-98 .	 (a) 	

AdaJob:e Vereador

çnt-
,Lar	 s
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	 ) DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0662/98

Trata-se de projeto lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que dispõe sobre a declaração de utilidade
pública da Central Escola Batista - CEI, nos termos e
para os efeitos da Lei n° 4.819/55 e alterações
posteriores.
Incialmente, vamos analisar o que dispõe a Lei n°
4.819/55 ao elencar as condições para as sociedades,
associações e fundações serem declaradas de utilidade
pública. Segundo o art. 1° da já citada lei, as
sociedades civis, associações e fundações sediadas no
Município podem ser declaradas de utilidade pública,
desde que requeiram ao Executivo e provados os
requisitos que elenca, dentre os quais servir à
coletividade em determinado setor, continuadamente.
Por conta desta declaração, fica a entidade obrigada a
prestar ao Município a sua colaboração no setor de sua
especialidade, bem como a ceder ao Município, para fins
sociais, temporariamente e mediante acordo, os locais
onde tenha	 suas	 atividades.	 Ao Executivo,	 em
contrapartida, caberá, de acordo com suas
possibilidades, e a seu critério, colaborar com as
entidades declaradas de utilidade pública.
Do exposto é de se concluir que a lei não cria uma
obrigação, ao contrário, faculta ao Executivo a criação
e realização de um cadastro prévio de entidades que
preencham certos requisitos, a fim de possibilitar, caso
seja de seu interesse, o auxílio dessas entidades.
Também a própria declaração de utilidade pública é mera
faculdade do Executivo que, mesmo verificando os
requisitos legais, pode não efetuar tal declaração se,
no mérito, entender inconveniente. É o que se deduz da
expressão "podem ser declaradas" inserta no art. 1° da
já mencionada lei.
Dessa forma, a declaração de utilidade pública através
de lei, como na presente propositura, serve apenas para
tornar o ato vinculado, obrigando o Executivo a expedir
o Decreto de declaração de utilidade pública desde que
preenchidos os requisitos legais.
Obriga-se, assim, o Executivo a incluir a entidade no
cadastro das entidades habilitadas a receberem sua
colaboração, desde que esta o requeira e comprove prévio
cumprimento das condições previstas em lei. •
Tal sistemática já foi adotada, em outra oportunidade,
pela Lei n° 9.618/83, com relação às Sociedades Amigos
de Bairro.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário,	 cabendo tal prerrogativa às Comissões

17 - RELCOM
17-0839/1998

16 - PAR
.16-1854/1998
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Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento
Interno desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13, I e 37, caput, ambos
da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

No entanto, para adequar a presente propositura à melhor
técnica de elaboração legislativa, sugere-se o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /98 AO PROJETO DE LEI N° 0662/98.

Dispõe sobre a declaração de
utilidade pública da Central
Escola Batista - CEI, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdecret a:

Art. 1° -	 Será declarada de utilidade pública, nos .
termos e para os efeitos da lei n° 4.819, de 21 de
novembro de 1955, a Central Escola Baptista - CEI,
localizada no Município de São Paulo, desde que requeira
ao Executivo e comprove o preenchimento dos requisitos.
legais.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Co ssão de Constituição e Justiça /d/d5e-Sala da ColOssão de Constituição e Justiça

si0662-8.wps
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PARECER --- DÁ COMISSÃO DE POLITICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N°662198

Trata-se de projeto de lei do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe
sobre a declaração de utilidade pública da Central Escola Batista - CEI.

A Central Escola Batista - CEI é uma entidade sem fins lucrativos que
110, 	 presta valiosos serviços à comunidade, tendo por finalidade a formação

educacional, capacitando as pessoas, através do ensino, para aperfeiçoamento
das relações sociais, criando condições para a participação consciente de
indivíduos, grupos e comunidades.

Com este projeto de lei, pretende o legislador dar o merecido
reconhecimento a esta entidade, sem prejuízo do disposto na Lei 4819/55, que
disciplina a matéria.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
analisando o projeto, considerou-o justo e meritório. Portanto, seu parecer é. -
favorável à aprovação deste Projeto de Lei na forma do substitutivo_apresentado.
pela Comissão de Constituição e Justiça.'

Sala da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente/em
çã

Ver. Auréli1614.bmura

Relator

tVer. Moham
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PARECER	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 662/98.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran objetiva declarar
de utilidade pública a Central Escola Batista - CEI, sediada no Município de
São Paulo, desde que requeira ao Executivo e comproveo preenchimento- dos
requisitos legais.

16	 PAR
16-0234/1999

wic0a o

A Justificativa que acompanha o projeto informa que a entidade não tem fins
lucrativos e visa à formação educacional dos menos favorecidos, capacitando-
os para participar da vida da comunidade.

Com relação ao mérito que cabe a esta Comissão analisar, entendemos que não
há óbices à aprovação deste projeto.

Entretanto, é preciso destacar, confonn e já o fez a Comissão de Constituição e
Justiça no Parecer de n° 1854198 (fls. 22 do processo), que a legislação vigente
sobre a matéria concede ao Poder Executivo a faculdade de reconhecer, ou
não, a utilidade pública de sociedades, associações e fundações sediadas no
Município, declarando-as como tal. Assim, mesmo que a entidade preencha
todos os requisitos exigidos em lei, a Administração poderá não efetuar a
declaração de utilidade pública, se entender inconveniente.	 ,

A aprovação do projeto em tela, porém, tomará obrigatória, por parte do
Executivo, a declaração, desde que a entidade - interessada preencha os
requisitos da legislação vigente para tal.

Por essas razões, manifestamo-nos  favoravelm ente à aprovação da matéria, nos
termos do parecer e do substitutivo apresentados pela Comissão de
Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Sociale...Ikaballo, 2.2)Wgg •
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	 )DA catassAo DE =RANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 662/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, visa declarar de utilidade pública, desde que requeira ao
Executivo, a Central Escola Batista - CEI.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer,
apresentou substitutivo adequando o projeto à Lei 4.819/55 - que dispõe
sobre as condições para as sociedades, asssociações e fundações serem
declaradas de utilidade pública - e adaptando-o à melhor técnica de
elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do
substitutivo acima citado, visto que as despesas decorrentes de sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

• Plit31-1(WELS(1
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Sra. Kathya,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica, provi-

denciar carta de lei e registro.

.25/ 96 /51

ANGELA BURDIN ANDREONt
Chefe de SeÇâo, Técnica III

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..
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São Paulo, (JY1 de junho de 1999.

• J.8 — OF—LEG3

' OFICIO N.0288/1999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela Câmara
em 23 de junho do corrente, de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n° 662/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe
sobre a declaração de utilidade pública da Central Escola Batista - CEI.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

• ARmAn
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 23 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

662/98). (VEREADOR WADIH MUTRAN). Dispõe sobre a declaração de utilidade pública da

Central Escola Batista — CEI, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Será declarada de utilidade pública, nos termos e para os efeitos da

• Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, a Central Escola Batista — CEI, localizada no

Município de São Paulo, desde que requeira ao Executivo e comprove o preenchimento dos

requisitos legais. Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3° - Esta lei entwrá em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, .ANA.MA ; 	 MANDES 
Asid	 lamentar

Assistente Parlamentar, padrão	 "	 traí a presente cópia fielment wde fls. do livro
ORMA LOgr 	 EI-A BARBOSA

competente n° 51 e digitei. Eu, p „...,tikp0 de 

~1.r o

padrão "QPA-13-D" a conferi. São Paulo, 23 de junho de 1999. Chef da Seção Técnica de

Preparo, e Registro de Documentos Legislativos, 	
ANGEt2513"	 11n7*Xf115MNT'ViSt°'

	  Diretora do Departamento dos SWVIS 	 ãkftliffisliãa Câmara
SONIA ,IARIA VERZOLLA

Munici • de São Pau1o...,1.,
OT.7

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said
Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

Assistente Técnico de Direção I,Assistente Técnico de Direção I,

•
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Folha n. • 30 	 do proc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°3 - 5'45. DE 0 .4 DE --3-0/110	 DE 1999.

Dispõe sobre a declaração de utilidade
pública da Central Escola Batista — CEI, e dá
outras providências.

Idecretou a se
Fgatiçnotesalebie:r que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Re imento Interno,q	 g

Art. 1° - Será declarada de utilidade pública, nos termos e para os efeitos da Lei n°
4.819, de 21 de novembro de 1955, a Central Escola Batista — CEI, localizada no Município de
São Paulo, desde que requeira ao Executivo e comprove o preenchimento dos requisitos legais.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 1999.

O Presidente,

UNN\N\ 1 



f olha	 proác

N4Z ......._de 19 93

o funcionário	 I  — 

ao&rizam lianicOa
São Paulo,...28 	 de junho 	 de 19gg

Recebi ofício Leg.3 n 2	de
2813/99

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

1a Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 682/g8
o Vereador Wadih Nutran.

RECEBI EM ,
0c2, / O/  35

CLEONICE PEREIRA DE OLIVEIRA
FtF 5443.175.802
SGM -ATUO

XXX



Papel para informação, rubricado como folha n2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 G 	 de 199 g

LEI N° 12.875, 7 DE JULHO DE 1999

• (Projeto de Lei e 662/98, do Vereador Wadih Mann - PPB)
• Dispõe sobre a declaração de utilidade

pública da Central Escola Batista - CEI,
•

e dá outras providências. 	 ,
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando

k.; das atribuições que lhe são conferidas por lei.	 •
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso Ido artigo 84
da Resolução e 02/91, a Câmara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Será declarada de utilidade pública, nos termos e para
os efeitos da Lei n°4.819, de 21 de novembro de 1955,

i . Central Escola Batista - CEI, localizada no Município de São
I • Paulo, desde que requeira ao Executivo e comprove o
I preenchimento dos requisitos legais.
I . Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei
I correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.
Art. 3* - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

. revogadas as disposições em contrário.
. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de

julho de 1999, 446° da fundação de São Paulo.
• CELSO PTITA, PREFEITO
, EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios

Juridicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho
de 1999.

, CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal—	 _

Publicado no MARIO OFICIAL
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